Comarca de Cabo Frio – 2ª Vara Cível
Juíza: Luciana Santos Teixeira
Processo nº: 0014657-94.2009.8.19.0011 (2009.011.014820-0) 
Trata-se de ação proposta como mandado de segurança, mas que seguiu o rito ordinário. Por meio da inicial de fls. 02/08 com documentos de fls. 09/19 e emenda de fls. 68/69, o autor narra que, em 23/08/2009, seu veículo foi apreendido por policiais militares, sob a inverídica alegação de lacre de identificação danificado. Afirma que o veículo encontrava-se perfeitamente legalizado, vistoriado e com IPVA pago. Acrescenta que os policiais ilegalmente retiveram o documento de propriedade do veículo relativo ao ano de 2009. Reclama da exigência de pagamento de multas e diárias para liberação do veículo. O autor pleiteia, a título de antecipação de tutela a ser confirmada em definitiva, a restituição do veículo sem o pagamento de qualquer multa, taxa ou diária pela permanência em depósito. Requer, ainda, a anulação do ato administrativo de apreensão do veículo. Na decisão de fls. 21, o Juízo deferiu JG e determinou a expedição de ofício ao DETRAN. Ofício do DETRAN às fls. 46/54. Contestação do 1º réu às fls. 55/63 com documento de fl. 64. Contestação do 2º réu às fls. 77/82. Réplica à fl. 88. Petição do autor à fl. 95 juntando documentos de fls. 96/152. Alegações finais do autor à fl. 157-verso. Alegações finais do 2º réu à fl. 158. Alegações finais do 1º réu às fls. 160/161. O Ministério Público ofertou o parecer de fls. 163/165 opinando pela improcedência do pedido. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O parecer ministerial merece integral acolhimento. Inicialmente, afasto a preliminar de ilegitimidade passiva argüida pelo 1º réu, tendo em vista que o autor pretende a liberação de veículo que se encontra recolhido em depósito do 1º réu, sem o pagamento dos valores que lhe são cobrados. No mérito, os documentos acostados aos autos não comprovam qualquer ilegalidade na apreensão do veículo. O ato administrativo goza de presunção de legitimidade e o autor não apresentou qualquer prova que implicasse em ilegalidade na conduta dos agentes públicos. A princípio, a apreensão praticada pelos agentes públicos e a cobrança de multas vencidas e despesas com depósito estão amparados em lei, merecendo destaque a regra do art. 262, p. 2º, do CTB, conforme bem salienta o ´Parquet´. O autor alega que a apreensão foi arbitrária e que o lacre do veículo não estava violado, mas não apresenta qualquer prova neste sentido, ônus que lhe cabia em face da presunção de legitimidade do ato administrativo e da regra do art. 333, I, do CPC. Isso posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. Condeno a parte autora no pagamento das despesas judiciais e honorários de advogado, fixados em 10% do valor atribuído à causa, observado o disposto no art. 12 da Lei 1060/50. P.I. Dê-se ciência ao MP.
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